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V - processos SEI de politicas, programas, projetos, relatérios periddicos e evidéncias.
Art. 19. As informagdes periédicos encaminhados pelas unidades a ASPLAN deverdo
conter, quando aplicavel:
| - referéncia ao objetivo estratégico e indicador do PEI;
I1 - descrig&o da agdo, projeto, demanda ou providéncia;
111 - responsavel setorial;
IV - situagdo atual;
V - resultado alcangado ou justificativa de ndo execugéo;
VI - risco ou dependéncia externa;
VII - evidéncia vinculada;
VIII - proposta de deliberaggo ou encaminhamento ao CIG/RA-SOL, quando necessaria.
Art. 20. A ASPLAN consolidara as informagdes recebidas e submeterd ao CIG/RA-SOL os
temas que demandem ciéncia, priorizacdo, deliberacdo, monitoramento ou cobranca
institucional.
CAPITULO IX - IMCig, MDM, ASG E MELHORIA CONTINUA
Art. 21. A preparagéo parao IMCig e parao MDM deverd ocorrer de forma continua, com
base em evidéncias existentes, atualizadas e verificaveis.
Art. 22. As respostas a avaliagdes de governanca deveréo ser apreciadas ou validadas,
sempre que cabivel, pelo CIG/RA-SOL, observadas as orientagdes da CGDF e do CGOV.
Art. 23. Os resultados de IMCig, MDM, auditorias, recomendagdes de controle,
monitoramento do PEI, gestao de riscos, integridade, Ouvidoria e transparéncia dever&o ser
convertidos em planos de agdo ou deliberagdes do CIG/RA-SOL, quando exigirem
providénciainstitucional.
Art. 24. A melhoria continua da governanca da RA-SOL devera observar o ciclo:
| - diagnosticar;
Il - plangjar;
111 - deliberar;
IV - executar;
V - monitorar;
VI - evidenciar;
VII - prestar contas;
VIII - revisar.
CAPITULO X - DISPOSICOES FINAIS
Art. 25. As politicas teméticas, programas, planos, projetos, indicadores e relatérios
periddicos existentes deverdo ser revisados progressivamente para observar a presente
Politica, conforme cronograma aprovado ou acompanhado pelo CIG/RA-SOL.
Art. 26. Os casos omissos serdo encaminhados a ASPLAN, quando se tratar de orientagéo
metodolégica, @ ASTEC, quando se tratar de matéria juridico-normativa, e ao CIG/RA-
SOL, quando dependerem de diretriz, priorizac&o ou deliberacéo colegiada.
Art. 27. Esta Ordem de Servico entraem vigor na data de sua publicag&o.
OSEIAS RIBEIRO DE SOUZA

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNANCA

DIGITAL EINTEGRACAO

INSTRUGAO NORMATIVA N°01, DE 05 DE AGOSTO DE 2026

Dispde sobre a comunicag@o e o regime de supervisdo continua das contratacdes e das
iniciativas de tecnologia da informag&o, governanga digital, inteligéncia artificial, dados e
software, bem como sobre a adoggo de medidas cautelares no ambito dos 6rgéos e entidades
da Administragéo Publica do Distrito Federal, em regulamentacédo ao Decreto n° 48.899, de
3 dejulho de 2026.

O SECRETARIO DE ESTADO DE GOVERNANGA DIGITAL E INTEGRAGAO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuicoes que lhe conferem o art. 105, parégrafo
Unico, incisos |11 e V, da Lel Organica do Distrito Federal, e o Decreto n® 48.899, de 3 de
julho de 2026, resolve:

CAPITULOI
DAS DISPOSI (;OES PRELIMINARES
Secéo |
Do Objeto
Art. 1° Esta Instrug@o Normativa regulamenta o Decreto n° 48.899, de 3 de julho de 2026,
dispondo sobre o regime de supervisdo continua das contratacfes e das iniciativas de
tecnologia da informacéo, governanca digital, inteligéncia artificial, dados e software e
sobre a adogdio de medidas cautelares no ambito dos 6rgdos e das entidades da
administracdo direta, autarquica e fundacional do Distrito Federal, disciplinando:
| — os procedimentos de comunicacdo a Secretaria de Estado de Governanga Digital e
Integracéo — SGDI;
Il — os critérios para o exercicio da supervisdo continua;
111 — os procedimentos de andlise técnica;

1V — aemissédo de recomendagdes técnicas,

V — 0 monitoramento das i nformagdes encaminhadas pel os érgaos e entidades;

V| — 0s mecanismos de monitoramento e registro da conformidade das comunicacoes; e

VIl — os procedimentos para proposi¢ao, formalizacdo e submissdo das medidas cautelares
aos comités de governanga competentes.

DaFindidade
Art. 2° O regime de supervisdo continua tem por finalidade:
| —fortalecer agovernancadigital no ambito da Administragéo Plblica do Distrito Federal;
Il — promover o alinhamento das contratagdes e das iniciativas digitais as politicas,
estratégias, padrdes e diretrizes estabel ecidos pelo Governo do Distrito Federal;
Il — identificar riscos, oportunidades de melhoria e eventuais desconformidades
relacionadas a governanca, arquitetura corporativa, interoperabilidade, seguranca da
informacao, protegdo de dados, inteligéncia artificial e gestéo de tecnologia dainformagao;
IV — subsidiar a tomada de decisdo estratégica da SGDI e dos comités de governanca
competentes;
V — fomentar a padronizacio e a integragdo das solugdes tecnolégicas adotadas pela
Administraggo Publicadistrital; e
VI — ampliar a transparéncia e a capacidade de monitoramento das iniciativas de
transformag&o digital.

Do Ambito de Aplicagio
Art. 3° Esta Instrugdo Normativa aplica-se aos 6rgéos e as entidades da administragéo
direta, autarquica e fundacional do Distrito Federal.
Parégrafo Unico. A aplicacdo desta Instrugdo Normativa observard as competéncias
especificas dos 6érgdos e entidades, ndo afastando sua autonomia administrativa nem a
responsabilidade pela conducdo de seus processos de contratagdo e de seus projetos de
transformagéo digital.

Dos Principios
Art. 4° O regime de supervis3o continua seré orientado pel os seguintes principios:
| — governanga publica;
11 —transformagao digital centrada no cidad&o;
11l —integrac&o institucional;
IV — atuagdo preventiva e orientativa;
V — gestdo baseada em dados e riscos;
VI —transparéncia;
VIl —interoperabilidade;
VIl — padronizag&o;
IX — eficiéncia administrativa;
X —inovagéo responsavel;
XI — seguranga da informagéo;
XII — proteg&o de dados pessoais;
X111 —uso ético e responsével dainteligéncia artificial; e
X1V — melhoria continua da administracéo puablica.

CAPITULOII

DOS CONCEITOS
Art. 5° Para os fins desta Instrucéo Normativa, considera-se:
| — supervisdo continua: atividade permanente de monitoramento e andlise técnica exercida
pela SGDI sobre contratacdes e iniciativas de tecnologia da informag&o, governanca digital,
dados, software e inteligéncia artificial;
11 — comunicacéo obrigatdria: envio formal de informagdes pelos 6rgéos e entidades a SGDI
nas hipéteses previstas nesta Instrucdo Normativa;
Il — recomendacdo técnicaz manifestacdo formal da SGDI contendo orientagdes,
recomendagdes ou medidas destinadas ao aperfeicoamento das contratagdes ou iniciativas
supervisionadas;
IV —iniciativa de transformagao digital: acdo, projeto, programa ou conjunto de atividades
destinadas & modernizagdo de processos, servigos plblicos ou capacidades institucionais
mediante o uso de tecnologias digitais;
V — contratagdo de TIC: processo destinado a aquisi¢do, contratagdo, desenvolvimento,
evolugdo, sustentagdo ou manutencdo de bens e servigos de tecnologia da informagéo e
comunicagao;
VI — projeto estratégico de TIC: iniciativa cuja relevancia, criticidade, impacto institucional
ou transversalidade justifique monitoramento prioritério pela SGDI;
VIl — nota de motivagdo: documento técnico elaborado pela SGDI contendo a
fundamentag&o para eventual comunicagdo ao 6rgdo de controle interno competente;
VIII — painel analitico: ambiente eletronico destinado ao monitoramento das comunicacoes,
do status das iniciativas supervisionadas e dos indicadores relacionados ao regime de
supervisdo continua.
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IX - andlise técnica: procedimento realizado pela SGDI, no exercicio da
supervisdo continua, destinado a avaliagdo estratégica das contratagdes de TIC,
com base nos critérios estabelecidos nesta Instrugdo Normativa, observado o
disposto no § 2° do art. 25.

CAPITULOIII
DO REGIME DE SUPERVISAO CONTINUA
Secéo |
Das Diretrizes Gerais
Art. 6° O regime de supervisdo continua constitui atividade permanente de monitoramento e
andlise técnica das contratagdes e das iniciativas de tecnologia da informagéo, governanga
digital, inteligéncia artificial, dados e software, com a finadidade de promover a
conformidade as diretrizes estratégicas do Governo do Distrito Federal e subsidiar a
melhoria continua da governanga digital.
Art. 7° O regime de supervisdo continua serd exercido em caréter colaborativo, observando
0s principios da cooperaggo institucional, da atuagdo preventiva, da orientacdo técnica e da
busca pela melhoria continua da governanga digital da Administracdo Publica do Distrito
Federal.
Parédgrafo Unico. A atuagdo da SGDI devera privilegiar, sempre que possivel, a orientacéo
técnica, a articulagdo instituciona e a disseminagdo de boas préticas, sem prejuizo das
medidas previstas nesta Instrucdo Normativa, respeitadas as competéncias legais e
regimentais dos érgaos e entidades.
Art. 8° A supervisio continua observard, além dos principios previstos nesta Instrugéo
Normativa, as seguintes diretrizes:
| —atuaco preventiva e orientativa;
Il — cooperagdo instituciona entre a SGDI e os 6rgéos e entidades supervisionados;
111 — proporcionalidade e atuag&o baseada em risco;
IV — priorizagdo de iniciativas estratégicas ou de maior impacto para a Administracdo
Publica;
V —racionalizagdo dos esforcos de supervisao;
VI — utilizagéo de informagdes oficiais e evidéncias documentais;
VII —transparéncia dos procedimentos de superviso; e
VIII — promogéo da interoperabilidade, da arquitetura corporativa e da transformacéo
digital integrada.
Art. 9° O exercicio da supervisdo continua ndo implica aprovagdo prévia, autorizaggo,
homologacdo ou substituicdo das competéncias legais atribuidas aos érgéos e entidades
responsaveis pela contratagdo ou execugdo das iniciativas supervisionadas, bem como dos
6rgéos de controle interno e externo.
Pardgrafo Unico. As recomendacdes expedidas pela SGDI possuem natureza técnica e
orientativa, ndo vinculante, sem prejuizo das competéncias dos 6rgaos de controle e das
autoridades competentes para a prética dos atos administrativos.

Dos Instrumentos da Supervisao
Art. 10. O regime de supervisdo continua seré exercido mediante os seguintes instrumentos:
| —andlise das comunicages encaminhadas pel os 6rgéos e entidades;
I —acompanhamento da carteira de contratagBes e iniciativas digitais;
111 — emissdo de recomendacdes técnicas;
1V — solicitagdo de informagdes, documentos ou esclarecimentos complementares;
V —monitoramento do atendimento as recomendaces expedidas;
V1 — elaboragdo de notas técnicas ou manifestacdes especializadas, quando necessério; e
VII - gestdo e transparéncia das informagdes constantes das comunicagdes enviadas pelos
6rgaos e entidades.

Secéo 11

Da Atuag&o Baseada em Riscos
Art. 11. A SGDI podera classificar as contratagdes supervisionadas conforme critérios de
criticidade, complexidade, relevancia estratégica, impacto institucional e nivel de risco,
parafins de priorizacéo da supervisdo.
§1° A classificaggo das contratagfes compreendera trés categorias:
| — Alta Criticidade: nivel méximo de prioridade e importancia atribuido. Contratactes
classificadas assim possuem ato impacto negativo em caso de insucesso, exigindo
atualizagdes, no minimo, mensais.
Il — Média Criticidade: nivel intermedidrio de prioridade e importancia atribuido.
Contratagbes classificadas assim possuem impacto negativo moderado em caso de
insucesso, com atualizagOes trimestrais.
Il — Baixa Criticidade: menor nivel de prioridade e importancia atribuido. Contratactes
classificadas nesta categoria apresentam impacto minimo em caso de insucesso, e a
atualizagao seré feita sob demanda.
§ 2° A priorizacdo da supervisdo néd afasta a obrigatoriedade de comunicagdo prevista
nesta Instrugdo Normativa.
§ 3° Para fins de priorizagdo do monitoramento, poderdo ser considerados, isolada ou
cumulativamente, dentre outros, os seguintes critérios:
| — ainhamento as diretrizes da Estratégia de Governo Digital do Distrito Federal —
EGD/DF;
I —impacto sobre a prestacéo de servigos publicos digitais;
111 — potencia de compartilhamento ou utilizagdo corporativa da solugéo;
IV — impacto sobre a arquitetura corporativa, a interoperabilidade ou a governanga
de dados;

V — utilizag&o de tecnologias emergentes, computagdo em nuvem ou sol ucdes baseadas em
inteligénciaartificial;

VI — riscos relacionados & seguranga da informacéo, a protegdo de dados pessoais ou &
continuidade dos servicos publicos;

V11 —valor estimado da contratagdo, considerado como critério objetivo para priorizagdo do
monitoramento quando observado, conforme a natureza do objeto:

a) nas contratagBes de desenvolvimento, evolugéo, sustentagéo de sistemas e fébrica de
software, valor estimado igual ou superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhdes de reais);

b) nas contratacBes de natureza estruturante, valor estimado igual ou superior a R$
10.000.000,00 (dez milhdes de reais);

¢) nas contratagdes de TIC ndo enquadradas nas alineas "a' e "b" deste inciso, vaor
estimado igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milh&o de reais).

§ 4° O enquadramento da contratacdo nos valores previstos no inciso VIl do § 3° constitui
critério objetivo para priorizagdo do monitoramento pela SGDI, sem prejuizo da aplicagdo
dos demais critérios previstos neste artigo, podendo ainda a SGDI estabelecer outros
critérios técnicos rel acionados as suas competéncias institucionais.

Secéo IV

Do Processo de Supervisio
Art. 12. A supervisdo continua compreenderd, conforme a natureza da demanda, as
seguintes etapas:
| — recebimento da comunicagéo;
Il —andlise preliminar;
111 — classificag@o quanto a criticidade;
1V —andlise técnica nos termos do inciso IX do art.5° e art. 25;
V — solicitag@o de informagdes complementares, quando necessaria;
V1 — emiss&o de recomendag&o técnica ou manifestagdo conclusiva;
V11 — acompanhamento das providéncias adotadas pelo 6rgéo ou entidade; e
V11l — encerramento da supervisio ou manuten¢éo do monitoramento, quando cabivel.
Parégrafo Unico. As etapas poderdo ser simplificadas ou dispensadas quando a natureza da
comunicagdo ndo justificar andlise técnica aprofundada.

Secéo V

Das Unidades Responsaveis
Art. 13. A supervisdo continua seré coordenada pela Secretaria de Estado de Governanga
Digital e Integragdo, observadas as competéncias regimentais de suas unidades
administrativas.
§ 1° As unidades técnicas da SGDI atuardo de forma integrada sempre que a matéria
envolver competéncias complementares.
§ 2° Sempre que necessario, a SGDI podera promover andlises conjuntas, ingtituir grupos
técnicos ou solicitar apoio especializado para subsidiar suas manifestagdes.
§ 3° As manifestagBes técnicas expedidas pelas unidades da SGDI poderdo subsidiar
recomendagdes emitidas pelo Secretério de Estado ou pela autoridade competente.

CAPITULO IV
DASCOM UNICA(;OESA SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNANGCA DIGITAL
E INTEGRAGAO
Secgo |
Das Disposi¢des Gerais
Art. 14. Os 6rgaos e as entidades da administracéo direta, autérquica e fundacional do
Distrito Federal deverdo comunicar a Secretaria de Estado de Governanga Digital e
Integragdo — SGDI as informagdes previstas neste Capitulo, observados os prazos, os
procedimentos e os model os estabel ecidos nesta Instrugo Normativa e em seus anexos.
Art. 15. As comunicagOes de que trata esta Instrucdo Normativa destinam-se a
| — subsidiar o exercicio da supervisdo continua das contratagdes de tecnologia da
informacao e comuni cagao;
Il — manter atualizado o Portfélio Estratégico de Contratagdes de TIC do Governo do
Distrito Federal;
11l — manter atualizado o Portfélio de Iniciativas de Transformagéo Digital do Distrito
Federal, como instrumento de plangamento estratégico e acompanhamento da
transformacéo digital da Administragdo Publica distrital;
1V — apoiar o plangjamento, a governanca e a tomada de decisdo estratégicada SGDI; e
V —subsidiar aelaboragdo de indicadores, painéis gerenciais e relatérios executivos.
Art. 16. As comunicagBes deverdo ser realizadas por meio do Sistema Eletronico de
Informagdes — SEI.

Secéo Il

Das Comunicagdes Relativas as Contratagdes de TIC
Art. 17. Deverdo ser comunicadas a SGDI as contratagdes de tecnologia da informacéo e
comunicagdo enquadradas nas hipoteses previstas nos incisos | e Il do art. 7° do Decreto n®
48.899, de 2026.
§ 1° A comunicagdo deverd ocorrer, sempre que possivel, na fase de plangjamento da
contratagdo, tdo logo seja aprovado formamente o Documento de Formaizacdo da
Demanda — DFD, por meio do Sistema Eletronico de Informagdes (SEI), acompanhado do
formulério constante do Anexo |, para novas contratagdes, ou do formulério constante do
Anexo |1, para contratagdes vigentes.
§ 2° Ainda, sobre as novas contratagdes, quando estas, ao longo da instrucéo processual,
sofrerem alteraces significativas de valor, objeto, cancelamento, ou outras
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modificagdes que descaracterizem a demanda original, devem ser comunicadas
novamente a SGDI, e novo formulério constante do Anexo | desta IN devera ser
preenchido e enviado via SEI.

§ 3° Nas contratagGes vigentes, deverdo ser comunicadas & SGDI as alteragdes contratuais,
prorrogagBes, renovacdes, revisdes, reequilibrios ou outras modificagbes que possam
impactar a governanga, a arquitetura corporativa, a interoperabilidade ou o plangjamento
estratégico de tecnologia da informag&o, por meio do preenchimento e envio do formulério
constante do Anexo |1 destaIN via SEI.

§ 4° A representacdo gréfica do processo de comunicaggo de que trata o caput encontra-se
nos AnexosV e VI destalIN.

Art. 18. A comunicagdo das contratagbes de TIC tem por finalidade possibilitar o
monitoramento pela SGDI durante o ciclo de vida da contratagdo, observado o regime de
supervisdo continua disciplinado nesta Instrugdo Normativa.

Parégrafo Unico. A comunicacdo ndo condiciona nem suspende 0 prosseguimento da
contratagdo, permanecendo integralmente sob responsabilidade do 6rgéo ou da entidade
demandante ainstrucéo, a decisdo e a execugdo do respectivo processo administrativo.

Secéo 11

Das Comunicagdes Relativas as I niciativas de Transformacéo Digital
Art. 19. Os 6rgéos e as entidades dever&o comunicar a Secretaria de Estado de Governanca
Digital e Integracéio — SGDI as iniciativas de transformacéo digital de que trata o inciso 111
do art. 7° do Decreto n° 48.899, de 2026, apds sua aprovagdo pelo Subcomité de
Transformag&o Digital ou por instancia de governanga equivalente instituida no respectivo
6rgéo ou entidade.
§ 1° A comunicagdo prevista no caput destina-se ao registro institucional da iniciativa, a
composi¢do do Portfélio de Iniciativas de Transformacdo Digital do Distrito Federal e ao
monitoramento da implementagéo da Estratégia de Governo Digital do Distrito Federal —
EGD/DF.
§ 2° A aprovagdo da iniciativa compete exclusivamente a estrutura de governanga do 6rgéo
ou da entidade responsavel por sua execuggo.
§ 3° A comunicagdo a SGDI ndo caracteriza aprovagdo, vaidagdo, homologacdo ou
anuénciadainiciativa.
§ 4° A comunicacdo das iniciativas de Transformagdo Digital dar-se-4 por meio do
preenchimento e envio de formul&rio constante do Anexo IV via SEI.
§ 5° A representacdo gréfica do processo de comunicaggo de que trata o caput encontra-se
no Anexo VII destaIN.

Do Monitoramento da Estratégia de Governo Digital
Art. 20. As informagdes relativas as iniciativas de transformaggo digital serdo utilizadas
pela SGDI para:
| —monitorar aimplementacéo da Estratégia de Governo Digital do Distrito Federal;
I — consolidar o Portfdlio de Iniciativas de Transformag&o Digital do Distrito Federal;
Il — monitorar a evolugdo das agdes estratégicas de transformaggo digital no ambito da
Administraggo Pablicadistrital;
IV —subsidiar a elaborag&o de indicadores, painéis gerenciais e rel atdrios executivos;
V —identificar oportunidades de integragdo, compartilhamento de solugdes e racionalizacdo
de esforgos entre os érgéos e entidades;
VI — apoiar o plangjamento e a coordenagdo das agdes de transformagao digital conduzidas
pela SGDI.
Parégrafo Unico. Para fins de monitoramento da Estratégia de Governo Digital, a SGDI
podera solicitar aos 6rgéos e entidades a atualizagao das informagdes relativas as iniciativas
comunicadas, observado o principio da cooperag&o institucional.
Art. 21. Os 6rgéos e entidades deverdo manter atualizadas as informagdes das iniciativas de
transformagdo digital comunicadas & SGDI, sempre que ocorrerem alteragoes relevantes em
Seu escopo, cronograma, situacéo de execugdo ou resultados esperados.

Secéo IV

Das Demais Comunicagdes
Art. 22. Também dever&o ser comunicados & SGDI:
| — as iniciativas de migracdo, integragdo, expansdo, substitui¢do ou descontinuidade de
sistemas e plataformeas;
I — os Planos Diretores de Tecnologia da Informagéo e Comunicagdo — PDTIC aprovados
pel os respectivos Comités Internos de Governangade TIC;
Il — a aguisicdo ou adocdo de solugbes baseadas em inteligéncia artificial (1A),
acompanhadas da classificagdo de risco prevista na Politica de Governanga de Inteligéncia
Artificial do Distrito Federal — PGIA/DF e, quando aplicavel, da Avaliagdo de Impacto
Algoritmico.
§ 1° A comunicacdo das iniciativas referentes ao inciso |, dar-se-4 por meio do
preenchimento e envio de formul&rio constante do Anexo IV via SEI.
§ 2° A comunicagéo de aguisicdes de solugdes baseadas em |A, a que se refere o inciso 111,
dar-se-a por meio do preenchimento e envio de formulério constante do Anexo |11 via SEl.
§ 3° A comunicagéo dos planos diretores de TIC (PDTIC) devem ser comunicados por meio
de Oficio via SEI, incluindo o respectivo plano em PDF ou link para download.
§ 4° A representaggo gréfica do processo de comunicacéo de que trata o inciso | encontra-se
no Anexo IX destaIN.
§ 5° A representag@o gréfica do processo de comunicagdo de que trata o inciso |11 encontra-
seno Anexo VIII destaIN.

CAPITULOV
DO PROCEDIMENTO DE SUPERVISAO CONTINUA
Secéo |
Das Disposicoes Gerais

Art. 23. A supervisdo continua serd exercida a partir das comunicagdes realizadas
pelos 6rgédos e entidades, bem como das demais informacdes disponiveis & SGDI,
observadas as competéncias estabel ecidas no Decreto n°® 48.899, de 2026.
Art. 24. A supervisdo continua compreenderd, conforme a natureza, a complexidade
e o risco da matéria:
| — o registro e monitoramento das comunicacdes;
11 —aandlise técnica das informagdes encaminhadas nos termos inciso IX do art.5° e art.25;
111 —asolicitagdo de esclarecimentos ou informacdes complementares;
1V — a emissdo de manifestagdes técnicas;
V — 0 acompanhamento das providéncias adotadas pelos 6rgéos e entidades; e
V1 — aadogéo das medidas previstas nesta Instrugdo Normativa.
Pardgrafo Gnico. A extensdio da supervisao observara critérios de materialidade,
criticidade, relevancia estratégica e risco, podendo ser simplificada quando a
natureza da matéria assim o permitir.

Segdo I

DaAndlise Técnica
Art. 25. A andlise técnica tem por finalidade avaliar a aderéncia das contratagdes de
TIC as diretrizes de governanga digital, arquitetura corporativa, gestdo de dados,
seguranga da informacdo, transformagédo digital, inteligéncia artificial e demais
politicas correlatas.
§ 1°. A andlise técnica considerard, dentre outros aspectos:
| — alinhamento as politicas e estratégias de governo digital;
Il — racionalizac&o de investimentos;
111 — compartilhamento de solucdes;
IV —interoperabilidade;
V — riscos tecnol 6gicos;
V1 — sustentabilidade da solucéo;
VI1I — conformidade com normas e padrdes corporativos.
§ 2°. A andlise técnica de que trata o caput possui caréter estratégico e orientativo,
ndo compreendendo a andlise da regularidade da instrucdo processual, da
conformidade dos artefatos de planejamento da contratagéo ou da legalidade dos atos
praticados no processo de contratacdo, cuja responsabilidade permanece com o érgéo
ou entidade demandante e com os 6rgdos de assessoramento juridico, controle
interno e controle externo, conforme suas competéncias.

Secéo |11

Das Manifestagdes Técnicas
Art. 26. Concluida a andlise técnica, a SGDI podera expedir manifestacdo técnica,
conforme a natureza da matéria.
Art. 27. A manifestacéo técnica podera resultar em:
| —registro da comunicagéo para fins de monitoramento;
|1 — solicitacd@o de esclarecimentos ou complementagdo de informacdes;
111 — recomendagéo técnica;
IV — nota técnica; ou
V — nota de motivac&o, quando cabivel.

Subsegéo |
Do Registro da Comunicagdo
Art. 28. O registro da comunicagdo constitui manifestagdo técnica simplificada
mediante a qual a SGDI reconhece o recebimento das informagdes para fins de
acompanhamento institucional, sem necessidade de adog&o de medidas adicionais.

Subsecéo |1
Da Solicitagéo de Esclarecimentos

Art. 29. Sempre que necessario ao adequado exercicio da supervisdo continua, a
SGDI poderéa solicitar informagdes, documentos ou esclarecimentos complementares.
§ 1° A solicitag8o indicara as informages requeridas e devera ser atendida no prazo
de 10 (dez) dias, podendo esse prazo ser reduzido ou ampliado, mediante decisdo do
Secretério de Estado de Governanga Digital e Integragdo, consideradas a urgéncia e
a complexidade da demanda.

§ 2° O 6rgdo ou entidade poderd apresentar justificativa fundamentada quando ndo
for possivel atender integralmente & solicitacéo no prazo estabel ecido.

Subsegéo 111

Da Recomendagéo Técnica
Art. 30. A recomendagéo técnica consiste em manifestagdo orientativa destinada ao
aperfeicoamento das contratacdes de TIC ou a mitigagdo de riscos identificados
durante a superviséo continua.
§ 1° A recomendacéo técnica contera
| —identificagdo da matéria;
Il — fundamentacéo técnica;
111 — recomendagdes propostas;
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IV — prazo para manifestacéo do érgéo ou entidade, quando aplicével.
§ 2° A recomendag&o técnica possui caréter orientativo e ndo substitui a competéncia
decisdria do 6rgéo ou entidade responsavel.

Subsecéo 1V
Da Nota Técnica
Art. 31. A nota técnica serd utilizada quando a matéria demandar andlise especializada
ou manifestagdo conclusiva da SGDI acerca de tema relacionado as suas competéncias
institucionais.

Subsegéo V

Da Nota de Motivagéo e das Medidas Cautelares
Art. 32. A nota de motivagdo serd elaborada quando, no exercicio da supervisdo
continua, forem identificadas irregularidades que justifiqguem a comunicagdo ao érgao
de controle interno competente, observado o disposto no inciso IV e no parégrafo
Gnico do art. 6° do Decreto n° 48.899, de 2026.
Art. 33. ldentificada situacdo excepcional caracterizada por risco relevante a
legalidade, a eficiéncia administrativa ou a consecuggo do interesse publico, a unidade
técnica competente poderd propor ao Secretario de Estado de Governanga Digital e
Integracéo a adogao cautelar de medida de revisdo, alteragio ou suspensdo tempordria
da execucédo de contrato, projeto, solugdo ou iniciativa abrangida por esta Instrugéo
Normativa.
§ 1° A proposta de que trata o caput serd acompanhada de nota de motivagdo ou
manifestacdo técnica que contenha, no minimo:
| —aidentificagdo do contrato, projeto, solugéo ou iniciativa;
I1 — adescricéo objetiva dos fatos e dos riscos identificados;
111 — a fundamentagéo técnica e juridica disponivel;
IV —aindicacéo da medida cautelar proposta e de sua abrangéncia;
V — os possiveis impactos decorrentes da adogdo ou da ndo adogéo da medida; e
VI —aindicagéo do comité de governanca competente para apreciagéo.
§ 2° A medida cautelar sera formalizada por ato motivado e decisdo fundamentada do
Secretério de Estado de Governanga Digital e Integracdo, produzira efeitos imediatos e
serd encaminhada ao comité de governanga competente para apreciacéo e deliberacéo
no prazo de 72 horas, nos termos do art. 1°, § 3°, do Decreto n° 48.899/2026.

Secéo IV

Das Medidas Decorrentes da Supervisdo
Art. 34. Sem prejuizo das competéncias dos 6rgdos e entidades supervisionados, a
SGDI poderd, no exercicio da supervisdo continua:
| — expedir recomendagdes técnicas;
I — solicitar esclarecimentos ou informagdes complementares;
Il — recomendar a submissdo da matéria aos comités competentes, quando
identificados riscos ou desvios relevantes;
IV — acompanhar o atendimento das recomendagdes expedidas; e
V — propor ao Secretério de Estado de Governanga Digital e Integragéo, nas hip6teses
previstas no Decreto n° 48.899, de 2026, a adogdo cautelar de medida de revisdo,
ateragdo ou suspensdo tempordria da execugdo de contrato, projeto, solugdo ou
iniciativa, mediante manifestagéo técnica fundamentada; e
VI — comunicar ao 6rgdo de controle interno competente irregularidades identificadas
durante a supervisao continua.

CAPITULO VI
DO MONITORAMENTO DAS COMUNICAGOES
Secéo |
Do Monitoramento das Comunicagdes
Art. 35. A SGDI mantera mecanismo permanente de monitoramento das comunicagdes
previstas nesta Instrucéo Normativa, com a finalidade de:
| —monitorar o cumprimento das obrigagdes de comunicagéo pelos 6rgéos e entidades;
Il — acompanhar a evolugéo das contratagdes de TIC cujo monitoramento tenha sido
priorizado pela SGDI, observados os critérios estabelecidos no § 3° do art. 11 da
presente Instrugédo Normativa;
Il — manter atualizado o Portfélio Estratégico de Contratagdes de TIC, observada a
qualidade e aintegridade das informagdes encaminhadas pel os 6rgéos e entidades;
IV — manter atualizado o Portfélio de Iniciativas de Transformagéo Digital do Distrito
Federal;
V — acompanhar aimplementag&o da Estratégia de Governo Digital do Distrito Federal
— EGD/DF; e
VI —subsidiar a produgéo de informagdes estratégicas para apoio a tomada de deciséo.

Secéo |1

Da Governanga das | nformag@es
Art. 36. As informagdes encaminhadas pelos 6rgdos e entidades na forma desta
Instrucdo Normativa constituiro base de informagdes institucional da SGDI destinada
ao exercicio da supervisdo continua, a0 monitoramento da Estratégia de Governo
Digital do Distrito Federal e ao planejamento das agdes de governanca digital.
Art. 37. Asinformagdes poderdo ser utilizadas para:
| — elaboragéo de estudos técnicos;
Il — produc&o de indicadores;
111 — elaboragéo de diagnésticos;

IV — avaliag8o da maturidade digital dos 6rgéos;

V —identificag8o de oportunidades de compartilhamento de solucdes;

VI — planejamento de agBes corporativas;

V11 —formulagéo de politicas publicas.

Art. 38. A SGDI disponibilizara painéis destinados a0 acompanhamento das informactes
recebidas, observadas as normas relativas a transparéncia, a seguranga da informagéo, a
protecéo de dados pessoais e ao acesso ainformagéo.

Parégrafo Unico. Os painéis conterdo, dentre outras informagdes, indicadores consolidados,
estatisticas, informagBes gerenciais e demais elementos necessérios a0 acompanhamento da
governanga digital do Distrito Federal.

Secéo 11

Da Atualizagdo das Informagdes
Art. 39. Os 6rgéos e entidades deverdo manter atualizadas as informagGes anteriormente
comunicadas a SGDI sempre que ocorrerem ateragdes rel evantes que impactem:
| — 0 objeto da contratac&o;
11 — o cronograma;
11l —a situag&o da contrataggo;
IV — asituacdo dainiciativa de transformacéo digital;
V — os resultados esperados; ou
VI —outras informagdes consideradas rel evantes para 0 monitoramento institucional .
Parégrafo Unico. As orientacBes e a periodicidade de atualizagdo serdo expedidas via SE|
por meio de Oficio Circular pela SGDI.

Secio IV
Dalnadimpléncia

Art. 40. Sera considerada inadimplente a unidade que deixar de realizar as comunicactes
obrigatorias previstas nesta Instrucdo Normativa ou deixar de atender, sem justificativa, as
solicitagBes formuladas pela SGDI no exercicio da supervisdo continua.
Parégrafo Unico. Antes do registro dainadimpléncia, a SGDI notificard o titular do 6rgéo ou
da entidade para que regularize a pendéncia ou apresente justificativa no prazo de 5 (cinco)
dias Uteis, contados do recebimento da notificaggo.
Art. 41. Constatada ainadimpléncia, a SGDI podera
| —registrar asituacéo de inadimpléncia em seus sistemas de monitoramento;
Il — refletir essa condig@o nos painéis gerenciais e instrumentos de monitoramento da
governancadigital; e
111 — comunicar a situacdo ao 6rgéo de controle interno competente, na forma do §3° do art.
7° do Decreto n° 48.899, de 2026.
Parégrafo Unico. O status de inadimpléncia serd removido do painel no prazo de 2 (dois)
dias Uteis apds a regularizagdo da comunicagdo pendente pelo 6rgdo ou pela entidade, com
o registro da data de saneamento.

CAPITULOVII
DASDISPOSIGOES FINAIS
Art. 42. A SGDI podera expedir orientagdes técnicas, manuais, guias, modelos, formulérios
e demai's instrumentos complementares necessarios a execucdo desta | nstrugcdo Normativa.
Parégrafo Unico. Os instrumentos de que trata o caput poderdo ser atualizados
independentemente da ateragdo desta Instru¢do Normativa, desde que ndo impliquem
inovag&o das obrigacdes nela estabelecidas.
Art. 43. Os 6rgéos e entidades dever&o observar os modelos de comunicagéo e os fluxos
constantes dos anexos desta IN.
§ 1°. Os anexos desta IN compreendem o rol abaixo listado:
Anexo | - Formulério de Comunicacéo de Nova Contratacdo de TIC;
Anexo Il - Formul&rio de Comunicaggo de Alteragdo de Contratagdes de TIC Vigentes,
Anexo |11 - Formulério de Comunicagéo de Iniciativas de referentes a Aquisicdo ou Adogéo
de Solugdes baseadas em Inteligéncia Artificial;
Anexo IV - Formul&io de Comunicacdo e Supervisdo Continua de Iniciativas de
Transformacdo Digital, e de Iniciativas Referentes a Migragdo, Integragdo, Expansdo,
Substituicao ou Descontinuidade de Sistemas e Plataformeas;
Anexo V - Fluxo da Comunicagao e Supervisio Continua de Novas Contratagdes de TIC;
Anexo VI - Fluxo da Comunicacdo e Supervisdo Continua de Alteracbes Contratuais,
Prorrogagdes, Renovaces, Revisdes, Reequilibrios ou outras modificages de Contratagdes
Vigentes;
Anexo VII - Fluxo da Comunicagéo e Supervisdo Continua de Iniciativas de Transformacéo
Digital, e de Iniciativas Referentes a Migracéo, Integracdo, Expansdo, Substitui¢do ou
Descontinuidade de Sistemas e Plataformas,
Anexo VIII - Fluxo da Comunicacdo e Supervisdo Continua de Iniciativas referentes a
aquisi¢éo ou adogéo de solugdes baseadas em inteligéncia artificial.
Anexo IX - Fluxo da Comunicagdo e Supervisdo Continua de Iniciativas referentes a
Sistemas e Plataformas.
§ 2° Os formul&ios de tratam os anexos | a IV estardo disponivels para uso no Sistema
Eletronico de Informagdes (SEI), e a totdidade dos anexos, correspondente aos incisos | alX —
formulérios e fluxos - também estara disponivel no portal da SGDI para download e consulta
§ 3° Eventuais ateragBes nos formulérios e fluxos seréo comunicadas aos 6rgéos e as
entidades por meio de Oficio Circular.
Art. 44. Os casos omissos serdo dirimidos pela Secretaria de Estado de Governanca Digital
e Integragdo — SGDI.
Art. 45. Esta Instrug@o Normativa entra em vigor na data de sua publicacéo.
CLEMILTON OLIVEIRA RODRIGUES JUNIOR
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